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NOTAS EXPLICATIVAS 

1. CONTEXTO OPERACIONAL 

NOTA 1 - 

            A IRMANDADE DA SANTA CASA DE 

MISERICORDIA DE BARIRI, pessoa jurídica de direito privado interno e sem fins 

lucrativos, registrada sob o n.° 247 em 03-04-1923 no Cartório de Registro, é 

declarada como Entidade Filantrópica de acordo com o Decreto - Lei 1572 de 01-

09-1977, inscrita no CNPJ sob. nº 44.690.238/0001-61 e possui sede na Avenida 

José de Carvalho, n° 409 - Bariri/SP.   

  A  Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Bariri, 

CNPJ 44.690.238/0001-61, é Entidade Filantrópica, considerada Entidade 

Beneficente de Assistência Social na área da Saúde, e tem como objetivo prestar 

serviços médico hospitalares (internação) e ambulatoriais (pronto socorro) de 

forma ininterrupta à demanda referenciada dos municípios de Bariri, Boracéia e 

Itaju, além de demanda espontânea no Pronto Socorro a quem dele necessitar. 

  Os recursos para manutenção da Irmandade da Santa 

Casasão obtidos, principalmente, através da remuneração da prestação de 

serviços medicos/hospitalares a pacientes segurados do SUS, particulares, 

empresas conveniadas, da locação de imóveis, das doações de instituições 

públicas, privadas e de pessoas físicas e da realização de eventos. 

Toda receita da entidade é aplicada na realização de seus 

fins operacionais e assistenciais, sendo vedada qualquer remuneração aos 

membros da Diretoria ou conselhos, conforme estatutos sociais, bem como 

distribuição de superavits, cotas ou bonificações a qualquer irmão. 
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2. DA INTERVENÇÃO MUNICIPAL 

NOTA 2 - 

  Desde 10/09/2018 encontra-se sob requisição 

administrativa do município de Bariri, tendo como principal fonte de custeio (cerca 

de 90%) os recursos públicos provenientes dos governos federal, estadual e 

municipal. 

          Em 10/09/2018, o Prefeito Municipal de Bariri, através 

do Decreto Municipal n° 5.115/2018, declarou ato de intervenção na Irmandade da 

Santa Casa de Misericórdia de Bariri, e requisitou a administração, bens e serviços 

da entidade, com vigência para 180 dias, que, vencida sua vigência, foi editado o 

Decreto Municipal  n° 5.203/2019, pelo qual o Prefeito prorrogou o ato interventivo 

por mais 180 dias. Após referido Decreto, foram editados outros que vêm 

perpetuando a intervenção, mesmo com a alteração de prefeitos no município, 

sendo o ultimo, de nº 5.521, de 01 de janeiro de 2021. 

          O objetivo da intervenção, desde o início, foi o de 

garantir a continuidade da adequada prestação de serviços de Assistência à Saúde 

pela Entidade, verificando medidas de ordem técnica, administrativas, jurídicas e 

financeiras necessárias para alcançar o objetivo. 

           Além destas atribuições, o Interventor também detém 

todos os poderes inerentes ao Presidente da Instituição constituídos nos termos 

estatutários, bem como aqueles de Administrador da mesma, durante a 

intervenção administrativa. Ficando restrito ao interventor delegar atribuições 

relativas a movimentação no patrimônio sob intervenção e das contas bancárias. 

           A intervenção se restringi apenas ao CNPJ 

44.690.238/0001-61, denominada como Matriz. As sete filiais que se vinculam ao 

CNPJ da matriz, não estão incluídas nos decretos municipais. 

            . 
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                Após o ato de intervenção, foi decidido pela equipe 

interventora da Matriz que, para as operações técnicas realizadas como, por 

exemplo, lançamentos da folha de pagamento e todos os demais gastos, despesas 

e receitas, apuração do estoque e planejamento orçamentário  no período da 

intervenção, era necessária a contratação de um Escritório de Contabilidade para 

auxiliá-la. Após ampla pesquisa na cidade de Bariri, decidiu-se pela contratação do 

escritório Godoy e Paulino Contabilidade LTDA ME. 

     No entanto, em meios aos trabalhos e dentre 

inúmeras dificuldades que foram sendo encontradas para a regularização dos 

serviços de saúde do nosocômio, a assessoria contábil contratada informou sobre 

a impossibilidade de haver a prestação de  informações das obrigações acessórias 

de forma separada entre matriz e filiais perante a Receita Federal. Ademais, 

informou que o Decreto restringe-se apenas a Matriz, identificando a filial inscrita 

no CNPJ sob n.° 44.690.238/0006-76 como a administradora de todas as 

inscrições de CNPJ, a qual nunca não entrou em contato com a equipe 

intervencionista da Matriz para indicar a forma de serem enviadas as informações 

e documentos. 

   É sabido que a denominação Matriz era a 

centralizadora das informações contábeis, porém era a filial com inscrição no CNPJ 

sob n.° 44.690.238/0006-76, ou seja, a administradora de todas, era quem 

elaborava a consolidação contábil, conforme consta na ata do dia 08-09-2019. 

Tanto que em 03/06/2019 foi encaminhado à equipe interventora, via correio - 

SEDEX, um arquivo contendo informações das filiais, ou seja, cópia de segurança 

da contabilidade da unidade filiais, balancete e plano de contas da entidade. 

  Para que a Entidade Matriz, com inscrição no CNPJ sob 

n° 44.690.238/0001-61, não se prejudicasse e pudesse manter sua escrituração 

contábil descentralizada e também como não conseguiu manter comunicação 

profissional entre Matriz e filial- administradora após o DECRETO MUNICIPAL, e 
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com a contratação do Escritório de Contabilidade para auxiliar nos lançamentos 

técnicos, foi discutida e aprovada a elaboração de um novo plano de contas 

simplificado para atender aos lançamentos da Gestão Administrativa no período da 

Intervenção. Ressalta-se que foram realizadas buscas para elaborar os saldos das 

contas de Direitos (ATIVO) e Obrigações (Passivo) que se restringiram apenas a 

Matriz com inscrição no CNPJ sob n.°44.690.238/0001-61. 

 

 3. DA DECISÃO JUDICIAL QUE DECLAROU NULA AS 

ALTERAÇÕES ESTATUTÁRIAS DA ORGANIZAÇÃO VITALLE 

SAÚDE R CRIAÇÃO DE SUAS FILIAIS. 

Em 16/11/2021, o Ministério Público do Estado de São Paulo, 

através da Promotoria de Justiça de Bariri – SP - que acompanha a Intervenção 

Judicial da Santa Casa de Bariri - ingressou com uma Ação Civil Pública 

objetivando a declaração de nulidade das alterações efetivadas no Estatuto Social 

da Organização Social Vitalle Saúde, realizadas no período de 28 de janeiro de 

2015 até 10 de setembro de 2018, pela sua então Presidente e Administradora 

Aparecida de Fátima Bertoncelo, as quais foram realizadas sem observância das 

exigências formais do próprio Estatuto e com o único propósito de cometer crimes 

e fraudar lei imperativa em manifesta utilização abusiva e fraudulenta da 

personalidade jurídica, bem como a desconsideração desta para que os efeitos das 

obrigações contraídas pelas filiais fraudulentamente criadas sejam estendidos aos 

bens particulares da então Presidente, a qual teria se beneficiado direta e 

indiretamente de tal uso abusivo da personalidade jurídica “Associação”, 

restringindo-se ao patrimônio desta última, de modo que os efeitos das obrigações 

contraídas pelas filiais sejam direcionados exclusivamente aos criminosos, 

respondendo a Santa Casa de Bariri unicamente pelo estabelecimento matriz, de 

modo a preservar a continuidade da prestação do relevante e imprescindível 
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serviço público de saúde aos cidadãos de Bariri, Boracéia e Itaju, especialmente no 

contexto de Pandemia atualmente vivenciado. 

 

Na inicial da Ação Civil Pública, o Ministério Público do 

Estado de São Paulo relata: 

 

 “Até meados de 2015, a SANTA CASA possuía natureza 

jurídica de associação privada e, para consecução de suas atividades, angariava 

recursos através de convênios, contratos e instrumentos congêneres, celebrados 

com os Poderes Públicos, bem como eventuais receitas próprias.  

Após 2015 foi utilizada indevidamente como instrumento para 

cometimento de inúmeras fraudes e crimes (lembrando que a outrora Irmandade 

fora vítima de toda situação), conforme abaixo será demonstrado.  

Por conta de tais crimes e o estado calamitoso com que os 

responsáveis à época deixaram a saúde pública local, o Município de Bariri 

decretou requisição (intervenção) administrativa sobre bens e serviços para fins de 

preservar a continuidade dos atendimentos médicos e hospitalares.  

Contudo, tal requisição/intervenção hoje, por si só, não se 

mostra mais capaz de, sozinha, garantir plenamente a saúde pública, sendo 

imprescindível a concessão da pretensão deduzida nesta ação para fins de garantir 

o retorno ao estado anterior, qual seja, associação privada (irmandade)”. 

 

E, diante da narração de todo o desenrolar da atividade 

criminosa, enfatizando a sentença criminal prolatada supracitada, requereu:  
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“1) pela concessão de tutela provisória de urgência em 

caráter liminar para, em face de todo o farto conjunto probatório, demonstrados os 

vícios gravíssimos que causaram nulidade absoluta dos atos e negócios, 

determinar a imediata suspensão de todas as alterações estatutárias/sociais, atas 

e averbações realizadas desde janeiro de 2015 até agosto de 2018, bem como 

suspender todos os atos de disposição, de qualquer forma, do imóvel da instituição 

em que abriga o único hospital com atendimento público de Bariri, Boraceia e Itaju, 

assim como suspender as obrigações sub-rogadas assumidas por Aparecida de 

Fátima Bertoncelo, até apuração final neste processo”, oficiando-se ao Cartório de 

Registro de Pessoas Jurídicas e de Imóveis para conhecimento.  

 

2) Ao final, seja declarada a nulidade absoluta de todas as 

alterações estatutárias/sociais, atas e averbações realizadas desde janeiro de 

2015 até agosto de 2018, bem como todos os atos de disposição, de qualquer 

forma, do imóvel da instituição em que abriga o único hospital com atendimento 

público de Bariri, Boraceia e Itaju, assim como obrigações sub-rogadas assumidas 

por Aparecida de Fátima Bertoncelo;”.   

 

Em 18/11/2021, o MM. Juiz de Direito proferiu a seguinte 

decisão: 

 

“A petição inicial veio instruída com farta documentação – inclusive 

com sentença proferida pelo MM. Juiz da Vara Criminal de Campinas em processo penal 

oriundo da denominada "Operação Ouro Verde", na qual foi reconhecida a 

responsabilidade penal da requerida e de seus comparsas ao realizarem as alterações no 

Estatuto Social da até então denominada Irmandade da Santa Casa Misericórdia de Bariri, 

associação civil, alterando a sua natureza jurídica e denominação para Organização Social 
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Vitale Saúde, com a única finalidade de cometerem crimes ao participarem de diversos 

processos licitatórios fraudulentos para desviarem recursos públicos em proveito próprio.  

No bojo de tal procedimento criminal foi realizada com os acusados 

colaboração premiada, pela qual todos eles confessaram os fatos lhe imputados, 

especialmente a realização de diversas alterações no Estatuto Social da até então 

Associação Civil Irmandade da Santa Casa Misericórdia de Bariri com o único propósito de 

atenderem as exigências contidas nos editais de processos licitatórios fraudulentos e 

vencerem tais licitações para que pudessem desviar recursos públicos em proveito próprio.  

Em tais colaborações premiadas tem-se, inclusive, relatos de que 

sequer os requisitos formais previstos no Estatuto Social – como quórum mínimo de 

presentes, por exemplo – foram respeitados (fl.33), bem como de que motivo determinante 

de tais alterações foi manifestamente ilícito, pois visava a atender às exigências de 

processos licitatórios fraudulentos e, com isso, fraudar lei imperativa, circunstâncias que, 

ao menos em sede de cognição sumária, consubstanciam-se prova inequívoca a 

demonstrar a verossimilhança das alegações de que tais alterações seriam nulas de pleno 

direito (CC, art. 166, III e VI).  

Soma-se a tais circunstâncias o fato de que contra as diversas 

filiais criadas pelas alterações estatutárias ora reputadas nulas foram estendidos os efeitos 

de diversas obrigações financeiras de titularidade dos entes públicos responsáveis pelos 

processos licitatórios fraudulentos, assim como dos demais conveniados, o que tem 

colocado em risco à continuidade da prestação do serviço público de saúde, por meio do 

SUS, à população de três municípios – Bariri, Itajú e Boracéia, estando o próprio prédio em 

que prestados tais serviços penhorado em reclamação trabalhista e prestes a ser levado a 

leilão, o que demonstra o perigo de dano irreparável ou de difícil reparação a justificar a 

antecipação dos efeitos da tutela.  

Nesse particular, aliás, importante ressaltar que não se vislumbra 

sequer prejuízos a terceiros ou perigo irreversibilidade da decisão ora proferida, haja vista 

o teor do disposto no art. 50 do CC/02, que permite, nestes casos, a extensão dos efeitos 

das obrigações à Administradora responsável pelo abuso da personalidade e desvio de 

finalidade.  
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Posto isso, ANTECIPO PARCIALMENTE OS EFEITOS DA 

TUTELA para, em sede de cognição sumária, SUSPENDER, com efeitos ex tunc, todas as 

alterações realizadas no Estatuto Social da então Associação civil Irmandade da Santa 

Casa Misericórdia de Bariri no período de janeiro/2015 até agosto/2018, inclusive àquelas 

decorrentes da alteração da natureza e denominação (para Organização Social Vitale 

Saúde) de tal pessoa jurídica e relativas à criação de filiais, com o consequente 

REDIRECIONAMENTO das obrigações contraídas e/ou estendidas às até então existentes 

filiais à Administradora APARECIDA DE FÁTIMA BERTONCELO. 

Oficie-se ao Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas da Comarca 

de Bariri para que proceda ao registro/averbação eventualmente necessários.” 

 

Ademais, a antiga Administradora das então existentes filiais 

APARECIDA DE FÁTIMA BERTONCELO, naqueles autos de ACP, interpôs 

recurso de Agravo de Instrumento, processo nº 2009124-07.2022.8.26.0000, em 

face da r. decisão transcrita acima, pleiteando tutela provisória recursal de 

urgência, a qual foi indeferida, in verbis: 

 

“Vistos. 

 

Trata-se de recurso de agravo de instrumento interposto para 

reforma da r. decisão de fls. 20/22 que, em ação civil pública ajuizada pelo Ministério 

Público do Estado de São Paulo, deferiu parcialmente o pedido de concessão de tutela 

provisória de urgência, consistente na suspensão das alterações realizadas no Estatuto da 

Santa Casa de Misericórdia do Município de Bariri. 

 

Inconformada, a agravante sustentou o seguinte: a) de origem 

humilde, foi convidada para ser provedora da Irmandade, tendo tomado, gratuitamente, 

várias medidas acauteladoras, celebrado convênios, ampliado parcerias, angariado 

doações, participado de feiras e eventos da cidade, bem como negociado um dos 
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principais contratos da entidade na época, junto ao Município de Bariri, pleiteando 

aumento no convênio para manutenção do Pronto Atendimento, demonstrando que os 

valores repassados pelo município eram deficitários e causavam a Irmandade um prejuízo 

anual de aproximadamente trezentos mil reais; b) a agravante enquanto Provedora da 

Santa Casa (ou mesmo da OS Vitale Saúde), não teve qualquer participação, em qualquer 

das fases, no Chamamento Público para a gestão do Hospital Ouro Verde; c) a O.S. 

ingressou com ação judicial em face do município (processo nº. 1054574-

12.2017.8.26.0114, em trâmite pela 2ª Vara da Fazenda Pública de Campinas), cobrando 

justamente os valores devidos por conta da sub-rogação dos encargos trabalhistas; d) 

requer o deferimento do pedido de antecipação da tutela recursal e, ao final, o provimento 

do agravo de instrumento. 

 

Em sede de cognição sumária, não verifico a presença dos 

requisitos necessários à antecipação de tutela da pretensão recursal, nos termos do artigo 

1.019, inciso I, do Novo Código de Processo Civil. 

 

Com efeito, os argumentos jurídicos e fáticos expostos pela parte 

recorrente são truncados e reclamam instrução probatória, de modo que a decisão 

agravada, por ora, resguarda os interesses beneficentes. 

 

Além disso, embora não se possa considerar condenada a 

agravante, não há como olvidar a existência de condenação criminal justamente a respeito 

das modificações estatutárias. Dessa forma, nesse momento processual, os elementos de 

convicção coligidos aos autos indicam a cautela de suspender as modificações 

estatutárias, tal como determinado pela r. decisão agravada. 

 

Diante do exposto, indefiro o pedido de tutela provisória recursal de 

urgência. 
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Dispensadas as informações e já respondido o recurso, depois de 

transcorrido o prazo de dez dias, determino a remessa dos autos para julgamento, com 

voto condutor nº 22.220.” 

 

Em julgamento ocorrido em 23 de fevereiro de 2022, houve a 

prolação do acórdão, com a seguinte ementa: 

 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

TUTELA DE URGÊNCIA. Pretensão à reforma de decisão que deferiu 

parcialmente o pedido de concessão de tutela provisória de urgência, 

consistente na suspensão das alterações realizadas no Estatuto da Santa 

Casa de Misericórdia do Município de Bariri. Inconformismo da ré. 

Descabimento. Existência de condenação criminal da agravante justamente a 

respeito das modificações estatutárias, apesar de ainda não transitada em 

julgado. Argumentos jurídicos e fáticos que reclamam instrução probatória. 

Decisão agravada que resguarda os interesses beneficentes. Decisão 

mantida. Recurso não provido.”   

 

(TJSP;  Agravo de Instrumento 2009124-

07.2022.8.26.0000; Relator (a): Djalma Lofrano Filho; Órgão Julgador: 13ª 

Câmara de Direito Público; Foro de Bariri - 2ª Vara; Data do Julgamento: 

23/02/2022; Data de Registro: 24/02/2022) 

 

E, pela pertinência, pede-se vênia para transcrever parte do r. 

acórdão supracitado: 

 

“... 
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Cuida-se de pretensão recursal voltada à reforma de 

decisão interlocutória que indeferiu o pedido de concessão da tutela 

provisória de urgência, nos seguintes termos: “em sede de cognição 

sumária, SUSPENDER, com efeitos ex tunc, todas as alterações realizadas no 

Estatuto Social da então Associação civil Irmandade da Santa Casa 

Misericórdia de Bariri no período de janeiro/2015 até agosto/2018, inclusive 

àquelas decorrentes da alteração da natureza e denominação (para 

Organização Social Vitale Saúde) de tal pessoa jurídica e relativas à criação 

de filiais, com o consequente REDIRECIONAMENTO das obrigações 

contraídas e/ou estendidas às até então existentes filiais à Administradora 

APARECIDA DE FÁTIMA BERTONCELO”.  

... 

Resguardado o princípio constitucional da presunção de 

inocência e anotada a ausência de condenação transitada em julgado da 

parte agravante, não se pode desconsiderar, para o exame prelibar da 

antecipação dos efeitos da tutela nessa ação civil pública, a existência de 

condenação penal da recorrente pela prática de atos criminalmente 

reprováveis, atinente às aludidas mudanças no estatuto da referida 

associação. 

... 

Nesse cenário, a r. decisão agravada, que determinou a 

suspensão dos efeitos das alterações implementadas no Estatuto Social da 

Irmandade da Santa Casa não poderia ter sido mais acertada, devendo ser 

inteiramente mantida, tal como proferida. 

Diante do exposto, nega-se provimento ao recurso de 

agravo de instrumento.” 
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Do acima exposto, em referida Ação Coletiva, tamanha a 

verossimilhança das alegações de falsidade e utilização indevida de uma entidade 

de saúde, houve concessão de liminar para suspender - COM EFEITOS EX TUNC 

- todas as alterações sociais e estatutárias, bem como desde já redirecionar as 

obrigações à pessoa física responsável pelos atos ilícitos, a qual foi confirmada 

pela Egrégia 13ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça de São Paulo 

(autos nº 2003209-74.2022.8.26.0000). 

 

O fato é que a Santa Casa de Bariri (matriz) não será mais 

responsabilizada pelos atos cometidos no período delimitado pela referida ação e 

decorrentes das alterações estatutárias lá indicadas, abarcando todos os contratos 

celebrados pelas filiais, declaradas nulas pelo Poder Judiciário em sede de Ação 

Coletiva. 

 

Ora, se a filial tem sua criação e existência decretada nulas, 

cuja decisão judicial determina o redirecionamento para as pessoas que de fato a 

operavam, não há como penalizar a Santa Casa de Bariri, CNPJ nº 

44.690.238/0001-61, proibindo-a do recebimento de recursos públicos. 

 

Em respeito ao próprio Poder Judiciário Estadual (primeira e 

segunda instâncias) reconhecendo as nulidades das alterações estatutárias e 

sociais, são suficientes os argumentos para dar base ao afastamento da proibição 

de recebimento de recursos públicos pela Irmandade da Santa Casa de 

Misericórdia de Bariri, CNPJ nº 44.690.238/0001-61, nos termos da decisão liminar 

proferida nos autos da Ação Civil Pública – processo nº 1001538-

75.2021.8.26.0062, suspendendo, com efeitos EX TUNC, todas as alterações 

realizadas no Estatuto Social entre janeiro de 2015 até agosto de 2018, ou seja, 

desconstituindo-se aquelas decorrentes da alteração da natureza e denominação 
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(para Organização Social Vitale Saúde) e relativas à criação de filiais, com o 

consequente REDIRECIONAMENTO das obrigações contraídas e/ou estendidas 

às até então existentes filiais à Administradora APARECIDA DE FÁTIMA 

BERTONCELO. 

 

 Ademais, a intervenção administrativa na Santa Casa 

de Bariri se restringe à matriz, nos termos do parágrafo único do Decreto Municipal 

nº 5.521, de 1 de janeiro de 2021, afastando expressamente os atos praticados ou 

decorrentes de filiais: 

 

Art. 1º Fica decretada a intervenção na Irmandade da Santa 

Casa de Misericórdia de Bariri, Estado de São Paulo, com sede na Avenida Cel. 

Antônio José de Carvalho, 409 - Vila Santa Terezinha, Bariri-SP, 17250-000, 

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas n° 44.690.238/0001- 61, na 

forma do artigo 15, inciso XIII, da Lei Federal n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, 

ficando requisitados, por esta Administração Municipal, mediante ocupação 

temporária em seu próprio, bens e serviços correspondentes prestados e 

existentes na Instituição, necessários ao seu funcionamento. 

 

Parágrafo único. A intervenção ora decretada se restringe ao 

CNPJ da matriz, sob o número 44.690.238/0001-61, não se aplicando aos demais 

CNPJ’s das filiais: 44.690.238/0002- 42; 44.690.238/0003-23; 44.690.238/0004-04; 

44.690.238/0005-95; 44.690.238/0006-76; 44.690.238/0007- 57; e, 

44.690.238/0008-38. 
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 Imperioso rememorar que a Santa Casa de Bariri é a 

única entidade hospitalar que atende ao SUS, bem como responsável pelos 

atendimentos de urgência e emergência na cidade Bariri e microrregião. 

 

4. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS  

     As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão 

apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, observando 

as orientações específicas determinadas pela ITG2002 (R1) – Entidades sem 

Finalidade de Lucros, além das orientações  específicas da Lei nº 12.101/2009, 

DECRETO Nº 11.791, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2023 e demais determinações 

especiais do Ministerio da Saúde. 

A conta “CRÉDITOS”, no valor de R$ 2.999.713.88, refere-se às seguintes 

subcontas: 

  2.1 -   Adiantamento a empregados no valor de R$ 48.092,63 

2.2 -   Adiantamento a fornecedores no valor de R$ 49.836,21 

2.3 -   Despesas do Exercício seguinte no valor de R$ 18.027,86    

2.4 -   Contas a Receber no valor de R$ 96.866,36 

2.5 -   Créditos Convênio Públicos no valor de R$ 2.786.890,82 

NOTA 3 – 

O valor demonstrado em estoques refere-se às quantidades apurada 

pela entidade em 31/12/2023, que representou o montante de R$ 

65.922,68. 

3.1 - R$ 25.068,52 - estoques de materiais hospitalares e farmacológicos; 

           3.2 - R$ 8.010,01 - Produtos Manutenção geral 

           3.3 - R$ 32.844,15 - estoque de produtos alimenticios e descartaveis;  
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NOTA 4  –  

No Grupo contábil realizável a longo prazo, especificamente na conta 

“DEPÓSITOS JUDICIAL” no montante de R$ 1.303.829,18, refere-se aos 

montantes bloqueados por ordem judicial. 

 

NOTA 5  –  

 No grupo fornecedores, o montante de R$ 2.923.949,01, é representado 

pelos seguintes sub-grupos: 

5.1 – R$ 374.996,91 - fornecedores de origem farmacêutica; 

5.2 – R$ 2.412.778,19 - fornecedores de bens e serviços do Hospital 

Geral; 

5.3 - R$ 4.841,70 - fornecedores radiologia 

5.4 – R$ 69.872,96 – fornecedores administrativo 

5.5 – R$ 4.275,00 – fornecedores Serv. Apoio 

5.6 - R$ 57.184,25 - fornecedores de Serviço para Nutrição. 

NOTA 6 – 

No subgrupo de Obrigações Trabalhista e tributárias, o montante demonstrado pelo 

valor de R$ 4.028.737,23, é subdividido em: 

 6.1 -  R$ 379.524,31 Salários e Ordenados a pagar 

 6.2 – R$ 3.193.637,99 Encargos e Impostos trabalhista a Recolher 

6.3 - R$ 455.574,93 - provisões de férias mais ⅓ de férias;  

                                  

NOTA 7 -  
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O montante de R$ 720.383,64 refere-se aos impostos federais e municipais a 

recolher 

 

NOTA 8 – 

O montante de R$ 3.037,28 refere-se aos impostos e taxas e trib. Municipais a 

recolher  

  

 NOTA 9 – 

 

O montante de R$ 1.628.125,01 refere-se às demais obrigações a pagar conforme 

abaixo relacionado: 

 9.1 - R$ 145.462,91 – Médicos Especialista Pessoa Físicas; 

 9.2 - R$ 972.152,44 - Médicos especialistas Pessoa Jurídica; 

 9.3 - R$ 19.000,00 – Honorarios a pagar: 

 9.4 – R$ 482.352,89 – Outras contas a pagar 

 9.5 - R$ 9.156,77 - Consignados de Funcionários: 

   

NOTA 10 -  

O grupo das contas de Empréstimos representada pelo valor de R$ 461.394,52 refere-se: 

 10.1 -  R$ 50.101,38 - Empréstimo Caixa Federal no valor de R$ 600.000,00 

realizado em 31/08/2015 e parcelado em 60x no valor de R$ 16.700,46, o qual ja vem 

deduzido da parcela da contratualização do SUS. 

 10.2 - R$ 411.293,14 - Empréstimos com Terceiros: 

 

                                       Bariri-SP, 31 de dezembro de 2023. 


